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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO


PREGÃO N. 11/2001


O Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por seu Pregoeiro, designado pela Portaria n. 01, de 02 de fevereiro de 2001, do Sr. Diretor-Geral desta Corte, torna público que realizará licitação, sob a modalidade de PREGÃO, do tipo menor preço, regida pelas disposições contidas na Medida Provisória n. 2.182-18 de 23.08.2001, Decreto n. 3.555, de 08.08.2000, alterado pelos Decretos n. 3.693, de 20.12.2000 e n. 3.784, de 06.04.2001, subsidiariamente pela Lei n. 8.666/93 e suas alterações, normas que regem a matéria e pelas condições e exigências constantes do presente Edital e em conformidade com a autorização contida no Processo n. 02878/2001.

I - DA ABERTURA

No dia, hora e local abaixo indicados se fará a abertura do certame:

DATA: 18.10.2001

HORA: 14:00

LOCAL: SAS, Quadra 02, Bloco “K”, Anexo I do TRF, 2º Subsolo - Auditório - Brasília/DF.


1.1 - Não havendo expediente na data marcada, ficará a reunião adiada para o primeiro dia útil subseqüente, mantidos o mesmo horário e local, salvo disposição em contrário.


1.2 - Fazem parte integrante deste EDITAL, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO II - PLANILHA DE PREÇOS (modelo).

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO.

ANEXO IV - MINUTA DE CONTRATO.

II  ‑ DO OBJETO


2.1 - A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para prover o Tribunal Regional Federal da 1ª Região com os serviços de 04 (quatro) auxiliares de biblioteca para a execução de trabalhos técnicos de documentação e realização de atividades de apoio administrativo à Biblioteca.

III - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO


3.1 - Poderão participar deste PREGÃO as empresas que:



3.1.1 - Atendam às condições deste Edital e seus Anexos e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de notas e ofício competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial ou cópia simples acompanhada do respectivo original para conferência pela Comissão de Apoio;



3.1.2 - não se encontrem em regime de concordata ou com pedido de falência, concurso de credores, processo de insolvência, dissolução, liquidação ou consórcio de empresas, qualquer que seja sua constituição e empresas estrangeiras autorizadas a funcionar no país;



3.1.3 - não tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publicado no Diário Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo órgão que o praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição; ou punidas com suspensão pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região;


3.1.4 - não sejam Cooperativas de Trabalho.

IV - DO CREDENCIAMENTO


4.1 - Os proponentes deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro com apenas um representante legal que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, será o único admitido a intervir nas fases do pregão, respondendo por sua representada, devendo ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar‑se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.


4.2 - Por credencial entende‑se:

a) Habilitação do representante com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente, mediante instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida em Cartório;

b) Documento comprobatório de capacidade para representar a empresa, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, no caso de titular da mesma.


4.3 - O documento que credencia o representante deverá ser entregue separadamente dos envelopes "PROPOSTA DE PREÇO" e "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO".


4.4 - A não apresentação do documento de titularidade ou credenciamento ou a incorreção desses impedirá a empresa de participar da licitação.

V - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO


5.1 - A Proposta de Preço e os documentos de habilitação deverão ser apresentados no local, data e hora determinados, em 02 (dois) envelopes devidamente lacrados e rubricados no fecho, e atender aos seguintes requisitos:


a) Envelope N. 01 - Proposta de Preço;

b) Envelope N. 02 - Documentação de Habilitação, composto pelos documentos de habilitação exigidos no item VIII (Da Habilitação) deste Edital.



5.1.1 - Os envelopes deverão conter, ainda, em sua parte externa e frontal, as indicações:

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

PREGÃO N. 11/2001     DATA: 18/10/2001     HORA: 14:00

Razão Social

CNPJ N.

ENVELOPE N. 01 - PROPOSTA DE PREÇO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

PREGÃO N. 11/2001     DATA: 18/10/2001     HORA: 14:00

Razão Social

CNPJ N.

ENVELOPE N. 02 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO


5.2 ‑  A Proposta de Preço deverá:



5.2.1 - Ser datilografada ou impressa em papel com identificação do licitante, em uma única via, redigida em português, em linguagem clara, sem cotações alternativas, borrões, emendas, rasuras ou entrelinhas, datada e assinada na última página e rubricada nas demais pelo proponente ou seu representante legal;



5.2.2 - conter a razão social, endereço, CEP, telefone, fax, e-mail, caso haja, CNPJ do licitante e o número desta licitação;



5.2.3 - apresentar Planilha de Preços, na forma do Anexo II;



5.2.4 - conter oferta precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que impeça o julgamento objetivo da licitação;



5.2.5 - consignar preço unitário e total mensal, em moeda nacional, expresso em algarismos e por extenso, compatíveis com os preços correntes no mercado. Em caso de divergência entre o preço unitário e o total prevalecerá o primeiro e entre os valores em algarismos e os expressos por extenso, serão levados em conta estes últimos;



5.2.6 - os preços cotados deverão ser líquidos, devendo estar neles incluídas todas as despesas com mão-de-obra, impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, seguros e outras despesas de qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução dos serviços objeto desta licitação, já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos;



5.2.7 - indicar objetivamente o serviço oferecido, com observância da especificação contida nos Anexos deste Edital;



5.2.8 - declarar prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de entrega dos envelopes.


5.3 - As propostas que omitirem o prazo de validade terão esse prazo considerado de 60 (sessenta) dias corridos.


5.4 - A proposta poderá conter o nome do banco, o código da agência e o n. da conta-corrente da empresa, para efeito de pagamento.


5.5 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos que dificultem o julgamento.

VI - DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES


6.1 - A sessão para recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e os documentos de habilitação dos licitantes, será pública, dirigida pelo Pregoeiro e realizada de acordo com o Regulamento da Licitação na Modalidade Pregão, aprovado pelo Decreto n. 3.555, de 08.08.2000, e em conformidade com este Edital, no local, data e horário indicado no item I (Da Abertura) deste Edital.


6.2 - No local, data e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, nos termos do art. 11, inciso IV, do Regulamento acima referido, e para a prática dos demais atos do certame, conforme o item III (Das Condições para Participação), deste Edital.


6.3 - Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes, passando-se imediatamente ao recebimento dos envelopes.


6.4 - Serão abertos os envelopes contendo as propostas de preço, procedendo-se à verificação da conformidade dessas com os requisitos estabelecidos neste Edital e posterior rubrica das folhas.


6.5 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

VII ‑ DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS


7.1 - Serão proclamados, pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas de menor preço total e as propostas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquele, ou as propostas das 03 (três) melhores ofertas, conforme disposto no art. 11, incisos VI e VII, do Regulamento da Licitação na Modalidade Pregão.


7.2 - Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.


7.3 - O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.


7.4 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.


7.5 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.


7.6 - Para efeito de ordenação das propostas será considerado o preço final global, resultante dos valores cotados.


7.7 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.


7.8 - Para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço, observadas as exigências estabelecidas no Edital.


7.9 - Serão consideradas desclassificadas as propostas:



7.9.1 - que não contiverem todos os dados e elementos exigidos para o envelope 01 - “Proposta de Preços”, sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos que dificultem o julgamento;



7.9.2 - que ofertarem preços irrisórios, manifestamente inexeqüíveis, ou incompatíveis com os valores de mercado, inclusive pela omissão de custos tributários incidentes sobre a contratação;



7.9.3 - cuja relação entre o valor total da proposta e o valor total da remuneração dos profissionais for superior a 2,38 (dois inteiros e trinta e oito centésimos);



7.9.4 - que ultrapassem o valor mensal de R$ 5.229,84 (cinco mil duzentos e vinte e nove reais e oitenta e quatro centavos), valor máximo estabelecido com base no inciso X do art. 40 da Lei n. 8.666/93;



7.9.5 - cujo percentual de Encargos Sociais a ser aplicado na locação de mão-de-obra ultrapasse 70,33% (setenta vírgula trinta e três por cento).


7.10 - Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias, com base no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, ou nos dados cadastrais da Administração, assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada na própria sessão.


7.11 - Poderá ser habilitado o licitante que tenha apresentado documentos com irregularidades formais, desde que tais fatos sejam irrelevantes e não causem prejuízos à Administração.


7.12 - Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.


7.13 - Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.


7.14 - Nas situações previstas nos subitens 7.7 e 7.13, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.


7.15 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item XIV (Das Penalidades) deste Edital.


7.16 - Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e licitantes presentes.


7.17 - Quando o valor original da proposta tiver sido alterado por conta de lance(s) oferecido(s), o licitante adjudicatário deverá apresentar, no prazo fixado para a assinatura do contrato, nova planilha de preços, constando os valores do fechamento da operação de acordo com o valor da adjudicação, a qual substituirá a proposta primitiva e fará parte integrante do contrato.



7.17.1 - Não poderá ser reduzido o valor relativo ao salário estabelecido no item 4.4 do Termo de Referência e dos Tributos não sujeitos a alteração por força de lei.

VIII - DA HABILITAÇÃO


8.1 - Os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelope separado, devidamente lacrado e rubricado no fecho, identificado conforme indicado no subitem 5.1.1 deste Edital.


8.2 - Para participar da presente licitação o licitante deverá apresentar os seguintes documentos de habilitação:



8.2.1 - Certificado de regularidade quanto a Dívida Ativa da União;



8.2.2 - Certificado de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outro equivalente, na forma da lei;



8.2.3 - Certificado de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;



8.2.4 - registro ou inscrição no Conselho Regional de Administração – CRA da região a que estiver vinculada a licitante;



8.2.5 - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto deste Pregão, mediante apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado, devidamente certificado(s) pelo competente CRA, devendo indicar o período em que o licitante prestou ou esteja prestando serviços de igual natureza ao licitado, e o efetivo empregado;



8.2.6 - certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede do licitante;



8.2.7 - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo da Habilitação, conforme modelo constante do Anexo III;



8.2.8 - declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei n. 9.854/99).


8.3 - Disposições Gerais da Habilitação:



8.3.1 - Para os licitantes inscritos no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, a comprovação referida nos subitens 8.2.1, 8.2.2 e 8.2.3, será efetuada mediante consulta "ON LINE" ao Sistema, e deverão estar em plena validade;



8.3.2 - os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por Cartório ou publicação em órgão da imprensa oficial ou cópia simples acompanhada do respectivo original para conferência pela Comissão de Apoio;



8.3.3 - não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital;



8.3.4 - se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado;



8.3.5 - documentos apresentados com a validade expirada, acarretarão a inabilitação do proponente; 



8.3.6 - serão devolvidos os envelopes de documentação dos licitantes não vencedores, exceto os dos classificados para a etapa dos lances verbais.

IX - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO


9.1 - Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.


9.2 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.


9.3 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

X - DO CONTRATO


10.1 - O presente Edital fará parte integrante e inseparável do Contrato a ser firmado com a empresa vencedora.


10.2 - Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação, e apresentar: 



10.2.1 - Certificado de Regularidade do FGTS, Certificado de Regularidade junto ao INSS, Certificado de Regularidade quanto a Dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade de Tributos e Contribuições Federais, em plena validade, o que poderá também ser verificado por meio de consulta "ON LINE" ao SICAF;



10.2.2 - comprovante da garantia prestada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação por escrito do TRF da 1ª Região.


10.3 - Comprovada a garantia por meio de documento próprio, e após intimação por ofício, o licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a assinatura do contrato.



10.3.1 ‑ O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.


10.4 - Se o licitante vencedor, convocado no prazo de validade de sua proposta, recusar-se a assinar o contrato injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e as disposições do item 7.13, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas.


10.5 - Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os autos retornarão ao Pregoeiro para convocação dos licitantes remanescentes para exame da documentação de habilitação em sessão pública.


10.6 - A recusa injustificada do licitante vencedor em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades do item XIV deste Edital;


10.7 - 0 contrato a ser firmado com a empresa vencedora terá vigência de 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei n. 8.666/93.



10.7.1 - A prorrogação do termo contratual respectivo deverá ser sempre precedida de pesquisa para verificar se as condições oferecidas pela licitante contratada continuam vantajosas para a Administração.


10.8 - Será exigida da licitante vencedora, para a assinatura do contrato, prestação de garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, numa das seguintes modalidades, conforme opção da Contratada:



10.8.1 - caução em dinheiro ou títulos da dívida pública federal;



10.8.2 - seguro-garantia;



10.8.3 - fiança bancária.


10.9 - Em caso de apresentação de fiança bancária, na carta de fiança deverá constar expressa renúncia, pelo fiador, dos benefícios do artigo 1.491 do Código Civil Brasileiro.


10.10 - A apresentação do comprovante da garantia prestada deverá ser feita no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento da notificação por escrito do TRF da 1ª Região.


10.11 - Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a Contratada, desde já, se obriga a efetuar a respectiva reposição, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação do Tribunal Regional Federal da 1ª Região.


10.12 - Em caso de prorrogação contratual, reajuste ou alteração do valor contratado, a Contratada deverá apresentar nova garantia na mesma modalidade da anterior ou complementar a já existente, no prazo previsto no item 10.11.


10.13 - As demais condições contratuais estão estabelecidas na Minuta de Contrato - Anexo IV do Edital.

XI - DOS RECURSOS


11.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.



11.1.1 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, importará decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. Os recursos imotivados ou insubsistentes não serão recebidos.


11.2 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.


11.3 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.


11.4 - Se não reconsiderar sua decisão o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à consideração do Diretor-Geral do TRF da 1ª Região, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do procedimento.


11.5 - Os memoriais dos recursos e contra-razões deverão ser apresentados na Divisão de Compras do TRF da 1ª Região - sita no SBS, Quadra 02, Bloco D, Ed. Adriana, Térreo - Brasília/DF.


11.6 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no mesmo local indicado no item 11.5.


11.7 - Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor.

XII ‑ DO REAJUSTE


12.1 - Os preços contratados serão reajustados, anualmente, de acordo com a variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), publicado pela Revista Conjuntura Econômica, da Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que venha a substituí-lo.


12.2 - A periodicidade do reajuste será contada a partir da data da apresentação da proposta ou do orçamento a que este se referir.


12.3 - Caberá à Contratada efetuar o cálculo do reajuste e apresentar a respectiva memória ou planilha junto com a correspondente nota fiscal.

XIII ‑ DO PAGAMENTO


13.1 - A nota fiscal deverá ser apresentada pela Contratada no 1º (primeiro) dia útil após o término de cada prestação mensal dos serviços objeto desta licitação.



13.1.1 - Para fins de pagamento a Contratada deverá apresentar Certificado de Regularidade do FGTS, Certificado de Regularidade junto ao INSS, Certificado de Regularidade quanto a Dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade de Tributos e Contribuições Federais, em plena validade, o que poderá também ser verificado por meio de consulta "ON LINE" ao SICAF;



13.1.2 - caso a Contratada seja optante pelo "SIMPLES" deverá apresentar, também, cópia do "Termo de Opção" pelo recolhimento de imposto naquela modalidade.


13.2 - Será considerada, para fins de pagamento, a data do protocolo do documento de cobrança no setor competente.


13.3 ‑ O TRF da 1ª Região terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para proceder ao pagamento. Caso não seja efetuado neste período, serão devidos à Contratada, juros de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento até a data de sua efetivação.


13.4 ‑ Havendo erro na nota fiscal/fatura, ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, o pagamento será sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o TRF da 1ª Região.


13.5 - O Tribunal Regional Federal da 1ª Região poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela Contratada, assegurado o contraditório e a ampla defesa.


13.6 - Se, por qualquer motivo alheio à vontade do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, for paralisada a prestação dos serviços, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento.


13.7 - A Nota Fiscal de Serviços deve ser acompanhada de folha de pagamento completa do mês, em duas vias, contendo autorização da empresa para crédito aos empregados do valor correspondente, bem como dos comprovantes, relativos ao mês anterior, de recolhimento de FGTS e Previdência Social.



13.7.1 - Os descontos efetuados no repouso remunerado, em decorrência de ausência do empregado na semana antecedente, deverão ser comunicados ao TRF da 1ª Região em listagem própria e com a antecedência necessária para que se proceda à conferência da nota fiscal.


13.8 - Qualquer atraso ocorrido na apresentação dos documentos, por parte da Contratada importará em prorrogação automática de seu vencimento, por período igual ao do atraso verificado, sem prejuízo do pagamento de salário, férias, décimo terceiro salário, fornecimento de vales-refeição/alimentação, vales-transporte e cumprimento das demais obrigações trabalhistas relacionadas aos seus empregados.

XIV ‑ DAS PENALIDADES


14.1 ‑ Pela inexecução total ou parcial do contrato o TRF da 1ª Região poderá aplicar as seguintes sanções: advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o TRF da 1ª Região e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com os artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/93, cabendo defesa prévia, recurso e vista do processo, nos termos do artigo 109 do referido diploma legal.


14.2 - Na hipótese de o licitante adjudicatário recusar-se a receber a Nota de Empenho ou assinar o contrato, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ela adjudicado.


14.3 - As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações do TRF da 1ª Região pela empresa contratada serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos através de DARF ou cheque nominal em favor do TRF da 1ª Região, ou cobradas judicialmente.


14.4 - A Contratada inadimplente que não tiver valores a receber do TRF da 1ª Região terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, na forma estabelecida no item 14.3.


14.5 - Pela inexecução total ou parcial do compromisso, a Administração poderá rescindir o contrato, cancelar o saldo de empenho ou aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, ou sobre a parte não executada.


14.6 ‑ A Contratada quando não puder cumprir os prazos estipulados no instrumento contratual, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo a sua ocorrência.



14.6.1 - A solicitação de prorrogação, com a indicação do novo prazo,  deverá ser encaminhada ao Executor do Contrato até o vencimento do prazo de prestação dos serviços inicialmente estabelecido, ficando a critério do TRF da 1ª Região a sua aceitação.


14.7 - A aplicação de quaisquer penalidades previstas neste Edital será precedida de regular processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a ampla defesa.


14.8 - O descumprimento das obrigações contratuais, ou execução insatisfatória dos serviços, atrasos, omissão e outras falhas, sujeitará a Contratada às multas especificadas no Parágrafo Décimo da Cláusula Décima Terceira, da Minuta de Contrato;


14.9 - Na hipótese de a Contratada deixar de apresentar nova garantia ou deixar de complementar o valor da garantia principal, dentro do prazo estabelecido, o Contratante poderá aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da nova garantia ou do valor a ser complementado.


14.10 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, poderá ser declarado  impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.



14.10.1 - As penalidades serão registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo de multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais.

XV ‑ DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


15.1 - Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, o Procedimento será submetido ao Diretor-Geral, para homologação e contratação.


15.2 - A critério do Tribunal Regional Federal da 1ª Região a presente licitação poderá ser:



15.2.1 - adiada, por conveniência exclusiva da Administração;



15.2.2 - revogada, a juízo da Administração, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta;



15.2.3 - anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; ou



15.2.4 - ter as quantidades do seu objeto acrescidas ou suprimidas, em conformidade com o art. 65 da Lei n. 8666/93. 


15.3 ‑ É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução de assunto relacionado ao presente procedimento licitatório.


15.4 ‑ O licitante é responsável pela fidedignidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação.


15.5 ‑ As decisões do Pregoeiro somente serão consideradas definitivas após homologação pela autoridade competente do Tribunal Regional Federal da 1ª Região.


15.6 ‑ Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor.


15.7 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.


15.8 ‑ Outras informações sobre a presente licitação e quaisquer dados necessários à complementação das especificações poderão ser obtidos junto ao Pregoeiro, na Divisão de Compras, Térreo do Anexo II do Tribunal Regional Federal da 1ª Região - SBS, Quadra 02, Bloco “D”, Edifício Adriana, Brasília/DF, CEP 70070-100, telefone (61) 314-5493 e fax (61) 226-2659, nos dias úteis, no horário das 14 às 18 horas.


15.9 - Cópias do Edital e seus anexos serão fornecidas, gratuitamente, mediante recibo, no horário de 8 às 19 horas, no endereço referido no item 15.8 deste Edital.






Brasília, 02 de outubro de 2001.

  




Murilo Sérgio Gomes da Silva
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PREGÃO N. 11/2001

PROCESSO N. 02878/2001 - TRF

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Contratação de mão-de-obra especializada para exercer atividades relativas aos serviços de auxiliar de biblioteca.

1 - Objetivo


O presente termo de referência consiste na contratação de 04 (quatro) auxiliares de biblioteca para execução de trabalhos técnicos de documentação e realização de atividades de apoio administrativo à Biblioteca.

2 - Pré-requisitos


Comprovante de 2º grau, ou equivalente, e comprovante de conclusão do curso de técnico de biblioteconomia ou auxiliar de biblioteca.

3 - Descrição de Tarefas

3.1   -
Conferir pedidos de aquisição de obras, comparando-as às listas de duplicatas;

3.2   -
efetuar o controle do recebimento e o registro dos livros e fascículos de periódicos adquiridos pela biblioteca, para fins de controle patrimonial;

3.3   -
conferir e arquivar faturas;

3.4   -
devolver materiais aos fornecedores;

3.5   -
receber e controlar o material bibliográfico para exame;

3.6   -
organizar e manter atualizados catálogos de livrarias, editoras e similares;

3.7   -
elaborar listas de duplicatas;

3.8   -
registrar doações;

3.9   -
registrar as baixas dos documentos extraviados ou danificados;

3.10 -
arquivar cópia de atos legais e de jurisprudência, acrescentando carimbo do órgão publicador;

3.11 -
providenciar fotocópias de atos normativos e legais e de publicações de interesse da organização, a fim de fornece-las aos usuários e facilitar a disseminação de informações;

3.12 -
enviar material solicitado aos TRFs e Seções Judiciárias;

3.13 -
recuperar e restaurar material bibliográfico danificado;

3.14 -
tratar o material bibliográfico para garantir sua conservação;

3.15 -
digitar os dados relativos aos documentos no sistema de automação;

3.16 -
preparar diários e material bibliográfico para encadernação;

3.17 -
conferir diários e material bibliográfico encadernados;

3.18 -
arquivar, cronologicamente, os diários e revistas nas estantes;

3.19 -
descartar diários, jornais e revistas que não mais farão parte do acervo;

3.20 -
fazer empréstimo interno e interbibliotecário;

3.21 -
controlar empréstimos, devoluções e reservas, cobrando as obras em atraso;

3.22 -
cadastrar perfil de interesse dos usuários;

3.23 -
recolocar nas estantes as obras devolvidas, mantendo-as em ordem;

3.24 -
manter em ordem o balcão de empréstimo, estantes e salas de leitura;

3.25 -
efetuar o inventário do acervo, sob supervisão;

3.26 -
organizar os dados estatísticos de consulta e de empréstimo;

3.27 -
digitar em editor de textos e distribuir materiais de divulgação, tais como listas de aquisição, boletins, relatórios, estatísticas, etc;

3.28 -
afixar cartazes e folders em local apropriado da biblioteca;

3.29 -
compilar estatísticas sobre as atividades do setor;

3.30 -
manter atualizado e organizado o arquivo de correspondência e outros afins;

3.31 -
operar máquinas reprográficas, quando necessário;

3.32 -
emitir e receber documentos em fac-símile, e-mail, etc;

3.33 -
escanear material bibliográfico;

3.34 -
guardar os documentos devolvidos à biblioteca;

3.35 -
buscar e levar correspondências, livros, diários, revistas e documentos em geral;

3.36 -
emitir guias de fotocópias para fins de cobrança;

3.37 -
preparar documentos, colocando etiquetas, bolsos e fichas de empréstimo;

3.38 -
redigir minutas de cartas, memorandos e ofícios, com base em outras já expedidas, em atendimento a ordens superiores;

3.39 -
arquivar as fichas de empréstimo, alfabetando-as;

3.40 -
orientar os usuários quanto aos serviços e produtos da biblioteca;

3.41 -
datilografar ou digitar documentos diversos;

3.42 -
auxiliar o bibliotecário nas atividades de pesquisa e atendimento ao usuário.

4 - Características do Contrato

4.1   -
Os serviços serão prestados na biblioteca do Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

4.2   -
Cabe à biblioteca do TRF da 1ª Região determinar o horário de trabalho dos funcionários contratados, de acordo com as leis vigentes.

4.3   -
A jornada diária de trabalho, de segunda a sexta-feira, será de 06 (seis) horas corridas.

4.4   -
Faixa salarial de R$ 550,00 (quinhentos e cinqüenta reais).

4.5   -
Valor unitário do vale-alimentação de R$ 3,78 (três reais e setenta e oito centavos). 






Murilo Sérgio Gomes da Silva
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PREGÃO N. 11/2001

PROCESSO N. 02878/2001 - TRF

ANEXO II

PLANILHA DE PREÇOS - AUXILIAR DE BIBLIOTECA

	I – TIPO DE MÃO-DE-OBRA: (Auxiliar de Biblioteca)

	REMUNERAÇÃO
	%
	VALOR R$

	01 – Salário
	100
	

	Valor da Remuneração
	

	(                                                                                                      )

	

	II - ENCARGOS SOCIAIS: INCIDENTES SOBRE O VALOR DA REMUNERAÇÃO

	GRUPO A
	%
	VALOR R$

	01 – INSS
	20,00
	

	02 – SESI ou SESC
	1,50
	

	03 – SENAI ou SENAC
	1,00
	

	04 – INCRA
	0,20
	

	05 – Salário Educação
	2,50
	

	06 – FGTS
	8,00
	

	07 – Seguro Acidente de Trabalho/SAT/INSS
	2,00
	

	08 – SEBRAE
	0,60
	

	Total do Grupo A
	35,80
	

	GRUPO B
	%
	VALOR R$

	09 – Férias
	
	

	10 – Auxílio Doença
	
	

	11 – Licença Paternidade/Maternidade
	
	

	12 – Faltas Legais
	
	

	13 – Acidente de Trabalho
	
	

	14 – Aviso Prévio
	
	

	15 – 13º Salário
	
	

	Total do Grupo B
	
	

	GRUPO C
	%
	VALOR R$

	16 – Aviso Prévio Indenizado
	
	

	17 – Indenização Adicional
	
	

	18 – FGTS nas rescisões sem justa causa
	
	

	Total do Grupo C
	
	

	GRUPO D
	%
	VALOR R$

	Incidência dos Encargos do Grupo “A” sobre o Grupo “B”
	
	

	Total do Grupo D
	
	

	

	Total dos Encargos Sociais
	
	R$

	(                                                                                           )

	Valor Total da Mão-de-Obra (Remuneração+Encargos Sociais)
	R$

	(                                                                                           )

	

	III – INSUMOS
	%
	VALOR R$

	01 – Vale-Alimentação
	
	

	02 – Vale-Transporte
	
	

	03 – Desconto de Vale-Transporte (-)
	
	

	04 – Treinamento e/ou reciclagem de pessoal
	
	

	05 – Seguro de Vida em Grupo
	
	

	06 – Outros (especificar)
	
	

	Valor Total dos Insumos
	

	(                                                                                                      )

	

	IV – DEMAIS COMPONENTES
	%
	VALOR R$

	01 – Despesas Administrativas/Operacionais
	
	

	02 – Lucro
	
	

	Valor Total dos Demais Componentes
	

	(                                                                                                      )

	

	V – TRIBUTOS (ISSQN+COFINS+PIS+C.SOCIAL+IRPJ+CPMF):     14,83%
	VALOR R$

	a) Tributos (%) / 100 = To
	

	b) (Mão-de-Obra + Insumos + Demais Componentes) = Po 
	

	c) Po / (1-To) = P1
	

	Valor Total dos Tributos (P1 – Po)
	

	(                                                                                                      )

	

	Preço Mensal do Posto (Mão-de-obra+Insumos+Demais Comp+Tributos)
	R$

	(                                                                                                      )


QUADRO RESUMO

	CATEGORIA
	PREÇO UNITÁRIO

MENSAL
	QTDE
	TOTAL

	Auxiliar de biblioteca
	R$
	04
	R$

	TOTAL GLOBAL MENSAL
	
	R$

	(                                                                                         )


 TOTAL GLOBAL ANUAL =

  Valor Total Mensal da Proposta

______________________________   =  ___________  = 

         Valor Total Mensal da 

 Remuneração dos Profissionais
PREGÃO N. 11/2001

PROCESSO N. 02878/2001 - TRF
ANEXO III

MODELO

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO



(Nome da Empresa)_______, CNPJ ou CPF n. ______________, sediada____(endereço completo)_________, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente procedimento licitatório (indicar o n. deste Pregão), ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.



Local e data



(a)________________________________________




      nome e identidade do declarante

PREGÃO N. 11/2001

PROCESSO N. 02878/2001

ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N. ..../2001 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO E A EMPRESA..........


Aos .............. dias do mês de .............. de 2001, de um lado a União, por intermédio do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, com registro no CNPJ/MF n. 03.658.507/0001-25 e sede no SAU/SUL, Quadra 02, Bloco A, Praça dos Tribunais Superiores, Brasília, neste ato representado por seu Diretor-Geral da Secretaria FELIPE DOS SANTOS JACINTO, brasileiro, casado, CPF n. 003.116.773/04, RG n. 42.089 - SEP/MA, residente e domiciliado nesta Capital, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo disposto nos Atos ns. 163, de 07.05.91 e 191, de 17.09.92, doravante designado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ............, com registro no CNPJ/MF n........., e sede na ..........., CEP n. ......, (cidade), Fone: ........, Fax: ......., neste ato representada por seu (cargo), o Sr. ............, (nacionalidade), (estado civil), RG n. ....., CPF n. ......, residente e domiciliado nesta Capital doravante designada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO N. ..../2001 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, tendo em vista o disposto nos autos do Processo Administrativo n. 02878/2001, Lei n. 8.666/93 e suas alterações, Edital de Pregão n. .../2001, bem como as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO


O objeto do presente contrato consiste na prestação de serviços auxiliares de biblioteca para execução de trabalhos  técnicos de documentação e atividades de apoio administrativo à Biblioteca do Contratante.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE


A finalidade deste instrumento é prover a biblioteca de profissionais necessários às atividades auxiliares ao processamento técnico do seu material bibliográfico.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA


Por este instrumento, a Contratada obriga-se a:


1) responsabilizar-se, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como:


a) salários;


b) seguros de acidente;


c) taxas, impostos e contribuições;


d) indenizações;


e) vales-transporte;


f) vales-refeição/alimentação;


g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo governo.


2) responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante; 


3) responsabilizar-se por todos os encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação;


4) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências do Contratante;


5) responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente ao Contratante ou à terceiro, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante;


6) manter, durante a vigência deste Contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Pregão n. .../2001;


7) manter seus técnicos, quando nas dependências do Contratante, sujeitos às suas normas de funcionamento (disciplina, segurança. etc.), porém sem qualquer vínculo empregatício com este Órgão;


8) manter, ainda, seus técnicos identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem ou que não observe as normas de funcionamento do Contratante,


9) guardar inteiro sigilo dos serviços contratados e dos dados transferidos, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa;


10) exercer fiscalização permanente sobre os serviços executados, objetivando:



10.1) proceder, mediante solicitação da fiscalização do Contratante, à eventuais substituições de seus empregados; 



10.2) manter elevado padrão de qualidade dos serviços prestados;



10.3) manter permanente contato com a fiscalização do Contratante, para solução de eventuais problemas.


11) fornecer, mensalmente, juntamente com o pagamento do salário, aos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços contratados, vale-transporte e vale-refeição/alimentação, observado o disposto na Cláusula Quinta deste instrumento;


12) comprovar a qualquer tempo, perante o Contratante, o vínculo empregatício mantidos com seus empregados, mediante exibição de Carteiras de Trabalho/Previdência Social e de Saúde, além de atestado de sanidade física, devidamente anotadas e atualizadas;


13) indicar ao Contratante o nome de preposto ou empregado com competência para manter entendimentos e receber comunicações ou transmiti-las ao órgão incumbido da fiscalização do contrato;


14) comunicar verbal e imediatamente, ao órgão fiscalizador, todas as ocorrências anormais verificadas na execução dos serviços e no menor espaço de tempo, reduzir a escrito a comunicação verbal, acrescentando todos os dados e circunstâncias necessários ao esclarecimento dos fatos;


15) realizar, às suas expensas, na forma da legislação aplicável, tanto na admissão como durante a vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames médicos exigidos, mantendo os respectivos comprovantes à disposição para verificação pelo órgão fiscalizador;


16) empregar pessoal habilitado para a execução dos serviços, observada a qualificação mínima exigida neste Contrato;


17) realizar curso e/ou treinamento técnico de reciclagem, anualmente, para seus empregados, necessários à perfeita execução dos serviços contratados, comprovando ao Contratante a sua realização, por intermédio de apresentação de cópia de Certificado de participação;


18) ministrar curso e/ou treinamento aos seus empregados somente fora do expediente normal de trabalho;


19) substituir os empregados faltosos, observando a qualificação necessária e o horário a ser cumprido;


20) apresentar o(s) empregado(s) substituto(s) em até 01 (uma) hora após a comunicação, portando crachá(s) de identificação;


21) enviar mensalmente ao Contratante a escala de férias do pessoal contratado;


22) apresentar a folha de pagamento dos seus empregados, acompanhada dos comprovantes de recolhimento das contribuições à Previdência Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, relativos ao mês anterior da prestação do serviço;


23) executar, por intermédio de seus técnicos em biblioteconomia, as atividades de:



23.1 - Conferir pedidos de aquisição de obras, comparando-os às listas de duplicatas;



23.2 - efetuar o controle do recebimento e o registro dos livros e fascículos de periódicos adquiridos pela biblioteca, para fins de controle patrimonial;



23.3 - conferir e arquivar faturas.



23.4 - devolver materiais aos fornecedores.



23.5 - receber e controlar o material bibliográfico para exame;



23.6 - organizar e manter atualizados catálogos de livrarias, editoras e similares.



23.7 - elaborar listas de duplicatas;



23.8 - registrar doações;



23.9 - registrar as baixas dos documentos extraviados ou danificados;



23.10 - arquivar cópia de atos legais e de jurisprudência, acrescentando carimbo do órgão publicador;



23.11 - providenciar fotocópias de atos normativos e legais e de publicações de interesse da organização a fim de fornecê-las aos usuários e facilitar a disseminação de informações;



23.12 - enviar material solicitado aos TRFs e Seções Judiciárias;



23.13 - recuperar e restaurar material bibliográfico danificado;



23.14 - tratar o material bibliográfico para garantir sua conservação;



23.15 - digitar os dados relativos aos documentos no sistema de automação;



23.16 - preparar diários e material bibliográfico para encadernação;



23.17 - conferir diários e material bibliográfico encadernados;



23.18 - arquivar, cronologicamente, os diários e revistas nas estantes;



23.19 - descartar diários, jornais e revistas que não mais farão parte do acervo;



23.20 - fazer empréstimo interno e interbibliotecário;



23.21 - controlar empréstimos, devoluções e reservas, cobrando as obras em atraso;



23.22 - cadastrar perfil de interesse dos usuários;



23.23 - recolocar nas estantes as obras devolvidas, mantendo-as em ordem;



23.24 - manter em ordem o balcão de empréstimo, estantes e salas de leitura;



23.25 - efetuar, sob supervisão, o inventário do acervo;



23.26 - organizar os dados estatísticos de consulta e de empréstimo;



23.27 - digitar em editor de textos e distribuir materiais de divulgação, tais como listas de aquisição, boletins, relatórios, estatísticas etc.;



23.28 - afixar cartazes e folders em local apropriado da biblioteca;



23.29 - compilar estatísticas sobre as atividades do setor; 



23.30 - manter atualizado e organizado o arquivo de correspondência e outros afins;



23.31 - operar máquinas reprográficas, quando necessário;



23.32 - emitir e receber documentos em fac-simile, e-mail etc.;



23.33 - escanear material bibliográfico;



23.34 - guardar os documentos devolvidos à biblioteca;



23.35 - buscar e levar correspondências, livros, diários, revistas e documentos em geral;



23.36 - emitir guias de fotocópias para fins de cobrança;



23.37 - preparar documentos, colocando etiquetas, bolsos e fichas de empréstimo;



23.38 - redigir minutas de cartas, memorandos e ofícios, com base em outras já expedidas, em atendimento a ordens superiores;



23.39 - arquivar as fichas de empréstimo, alfabetando-as;



23.40 - orientar os usuários quanto aos serviços e produtos da biblioteca;



23.41 - datilografar ou digitar documentos diversos;



23.42 - auxiliar o bibliotecário nas atividades de pesquisa e atendimento ao usuário.


24) reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução;


25) permitir ao Contratante, por intermédio de seu executor, o acesso diário ao controle de freqüência;


26) credenciar, junto ao Contratante, empregado do seu Quadro Administrativo para, em dias definidos e em horário que não comprometa a perfeita execução dos serviços, proceder, nas dependências do Contratante, a distribuição de contra-cheques, vales-transporte, vales-refeição/alimentação e outras responsabilidades previstas neste Contrato e, ainda, esclarecer e tomar imediatas providências quanto às dúvidas e solicitações dos seus empregados e da fiscalização do Contratante, relacionadas ao objeto deste instrumento;


27) efetuar o pagamento do salário dos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços, objeto deste Contrato, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente à realização dos mesmos;


28) realizar o pagamento de férias e 13º (décimo terceiro) salário aos empregados envolvidos na prestação dos serviços objeto deste Contrato, dentro dos prazos definidos em lei;


29) submeter à fiscalização do Contratante a relação dos empregados, inclusive substitutos eventuais, acompanhada das respectivas identificações;


30) realizar controle de freqüência dos empregados, deixando cópia do mapa de freqüência à disposição do Contratante até o 2º dia útil do mês subseqüente ao fechamento da folha;


31) substituir os empregados, por solicitação do Contratante, sempre que exigido, independentemente de apresentação de motivos, de forma a adequá-los a sua especialidade bem como aqueles cuja permanência, atuação ou comportamento sejam considerados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina, à técnica e ao interesse dos serviços;


32) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante, obrigando-se a atender de imediato todas as reclamações a respeito da qualidade dos serviços executados;


33) apresentar, anualmente, Certidão Negativa Criminal de todos os seus empregados envolvidos na prestação dos serviços contratados; e,


34) não subcontratar, parcial ou totalmente, o objeto deste Contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO


A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos estabelecidos nos itens 1, 2, 3 e 4 desta cláusula, não transfere ao Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE


Por este instrumento, o Contratante obriga-se a:


1) permitir o livre acesso dos empregados da Contratada, às suas dependências, para execução dos serviços;


2) determinar o horário da prestação dos serviços;


3) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados credenciados pela Contratada;


4) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços por intermédio de servidor designado para este fim;


5) efetuar o pagamento na forma e condições estabelecidas neste Contrato;


6) realizar, até o dia 02 (dois) do mês subsequente em que ocorreu a prestação dos serviços, a retenção para o INSS, no percentual de 11% (onze por cento) sobre o valor mensal faturado.

CLÁUSULA QUINTA - DO AUXÍLIO-TRANSPORTE E AUXÍLIO-REFEIÇÃO/ALIMENTAÇÃO


A Contratada deverá fornecer mensalmente aos seus empregados vales-transporte e vales-refeição/alimentação, sendo este último repassado através de talonário contendo 22 (vinte e dois) tíquetes com valor facial de R$ 3,78 ( três reais e setenta e oito centavos).

PARÁGRAFO PRIMEIRO


A entrega do vale-transporte e vale-refeição/alimentação deverá ser realizado no prédio onde os empregados exercem suas atividades laborais, sem prejuízo das atividades.

PARÁGRAFO SEGUNDO


A Contratada deverá controlar o fornecimento do vale-transporte e vale-refeição/alimentação, mediante comprovante de entrega, que deverá conter: nome e registro dos empregados, lotação, data de entrega, bem como a quantidade e o valor dos vales e mês de competência.

PARÁGRAFO TERCEIRO


O comprovante de entrega dos vales deverá ser feito, obrigatoriamente, em duas vias, sendo 01 (uma) para a Contratada e outra para o executor do Contrato, e entregue após 02 (dois) dias úteis.

PARÁGRAFO QUARTO


O empregado poderá optar pelo recebimento de vale-refeição ou alimentação.

PARÁGRAFO QUINTO


O fornecimento do vale-transporte e do vale-refeição/alimentação deverá, obrigatoriamente, ser realizado em conjunto com o pagamento do salário dos empregados da Contratada envolvidos na prestação de serviços, ou seja, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente em que ocorreu a prestação dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO


Em feriados ou qualquer outro caso de ausência de expediente do Contratante, não caberá à Contratada fazer quaisquer descontos no número de vales-refeição/alimentação.

CLÁUSULA SEXTA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO


Os serviços contratados serão executados na Biblioteca do Contratante, mediante acompanhamento direto da Diretora da Divisão de Biblioteca.

PARÁGRAFO PRIMEIRO


Durante a vigência deste Contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado para este fim.

PARÁGRAFO SEGUNDO


O executor anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou problemas observados.

PARÁGRAFO TERCEIRO


As decisões e providências, que ultrapassarem a competência do executor, deverão ser solicitadas à autoridade competente, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

PARÁGRAFO QUARTO


Caberá ao executor do Contrato manter arquivadas em seu setor as folhas de pagamento, freqüência e mapa de freqüência mensais de todos os empregados da Contratada envolvidos na prestação dos serviços ora contratados. A relação de pessoal constante destes documentos deverá estar rigorosamente compatível com a relação de pessoal e quantitativo constante da folha de pagamento.

PARÁGRAFO QUINTO


Eventuais substituições de empregados deverão ser precedidas de ciência e autorização do executor do contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS REQUISITOS MÍNIMOS PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os empregados da Contratada, por ela selecionados, em seu nome e sob sua inteira e exclusiva responsabilidade e designado para a execução dos serviços, deverão atender, dentre outros, aos seguintes requisitos mínimos:


a) segundo grau completo ou equivalente;


b) comprovante de conclusão do curso de técnico de biblioteconomia ou auxiliar em biblioteca.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO


Executados os serviços, a Contratada deverá apresentar nota fiscal, no primeiro dia útil após o término de cada prestação mensal, acompanhada dos comprovantes, relativos ao mês anterior, de recolhimento do FGTS e Previdência Social, Folha de Pagamento, em duas vias, constando autorização da Contratada para crédito aos empregados do valor correspondente. O pagamento somente será realizado se a Contratada estiver com a documentação a seguir elencada em plena validade: Certificado de Regularidade do FGTS, Certificado de Regularidade junto ao INSS, Certificado de Regularidade quanto à Dívida Ativa da União e Certificado de Regularidade junto à Secretaria da Receita Federal. A validade desta documentação poderá ser verificada por intermédio de consulta “on line” ao SICAF.

PARÁGRAFO PRIMEIRO


Caso a Contratada seja optante pelo “SIMPLES” deverá apresentar, também, cópia do Termo de Opção pelo recolhimento do imposto naquela modalidade.

PARÁGRAFO SEGUNDO


O documento de cobrança consignará valores em reais e discriminará o mês em que os serviços foram executados, número de conta bancária, agência, número do Contrato e Nota de Empenho. Será considerada para fins de pagamento a data do protocolo deste documento no setor competente.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O Contratante terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento da nota fiscal devidamente protocolada e atestada pelo setor competente, para proceder ao pagamento. Caso não seja efetuado neste período, serão devidos à Contratada, juros de mora de 0,03% (três centésimos por cento) ao dia, relativo ao período compreendido entre a data do vencimento do prazo para pagamento até a data de sua efetivação.

PARÁGRAFO QUARTO


O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste contrato.

PARÁGRAFO QUINTO


Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, a mesma ficará pendente e o pagamento sustado, até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para o Contratante.

PARÁGRAFO SEXTO

Se, por qualquer motivo alheio à vontade do Contratante, for paralisada a prestação dos serviços, o período correspondente não gerará obrigação de pagamento.

PARÁGRAFO SÉTIMO


Qualquer atraso ocorrido na apresentação dos documentos, por parte da Contratada, importará em prorrogação automática de seu vencimento, por período igual ao do atraso verificado, sem prejuízo do pagamento do salário, férias, décimo-terceiro salário, fornecimento de vale-refeição/alimentação e vale-transporte e cumprimento das demais obrigações trabalhistas relacionadas a seus empregados.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A despesa decorrente desta contratação correrá à conta dos recursos específicos consignados no Programa de Trabalho ........... e Elemento de Despesa ......

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Foi emitida a Nota de Empenho n. .........., de ............., no valor .......... de R$ ......... (...........), a fim de cobrir as despesas oriundas desta contratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO


Para os exercícios futuros, as despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos orçamentários destinados ao atendimento de despesas de mesma natureza, extraindo-se a respectiva Nota de Empenho.

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS PREÇOS


Pela prestação dos serviços, objeto do presente instrumento contratual, o Contratante pagará à Contratada, os valores discriminados no quadro abaixo:

	QUANTITATIVO
	CATEGORIA
	VALOR MENSAL R$
	VALOR TOTAL MENSAL R$

	04
	Técnicos em Biblioteconomia


	
	


PARÁGRAFO ÚNICO


No preço acima estão incluídas todas as despesa legais incidentes (encargos sociais, insumos, tributos etc), bem como deduzidos quaisquer descontos concedidos.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DO REAJUSTE


Os preços contratados serão reajustados, anualmente, de acordo com a variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGPDI, publicado pela Revista Conjuntura Econômica, da Fundação Getúlio Vargas, ou outro índice que venha a substituí-lo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO


A periodicidade do reajuste será contada a partir da data da apresentação da proposta ou do orçamento a que este se referir.

PARÁGRAFO SEGUNDO


Caberá à Contratada efetuar o cálculo do reajuste e apresentar a respectiva memória ou planilha junto com a correspondente nota fiscal.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DE GARANTIA

Para garantir o fiel cumprimento deste Termo Contratual, a Contratada apresentou como garantia ......................., emitida pelo ....................., no valor de R$ .......... (.......), e vencimento em ...../......./....., correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total contratado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A garantia a que se refere o caput desta cláusula somente será levantada após o integral cumprimento das obrigações ajustadas.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a terceiros, a Contratada, desde já, se obriga a efetuar a respectiva reposição, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação do Contratante.

PARÁGRAFO TERCEIRO


Em caso de prorrogação contratual, reajuste ou alteração do valor contratado, a Contratada deverá apresentar nova garantia na mesma modalidade da anterior ou complementar a já existente no prazo previsto no parágrafo acima.


PARÁGRAFO QUARTO


A garantia ou seu saldo será liberada ou restituída, a pedido da Contratada, após a execução do Contrato, desde que integralmente cumpridas as obrigações assumidas.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS PENALIDADES


Pela inexecução das condições estipuladas, a Contratada ficará sujeita às penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o TRF 1ª Região e/ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, de acordo com os artigos 86 a 88 da Lei n. 8.666/93, cabendo defesa prévia, recurso e vista do processo, nos termos do artigo 109 do referido diploma legal.

PARÁGRAFO PRIMEIRO


Na hipótese de a Contratada recusar-se a receber a Nota de Empenho ou assinar o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias contados do recebimento da comunicação escrita feita pelo Contratante, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ela adjudicado.

PARÁGRAFO SEGUNDO


O valor da multa de que trata o parágrafo anterior será recolhido pela Contratada dentro de cinco dias úteis, contados a partir de sua comunicação por ofício.

PARÁGRAFO TERCEIRO


Pela inexecução total ou parcial do compromisso, a Administração poderá rescindir o contrato, cancelar o saldo de empenho ou aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou sobre a parte não executada.

PARÁGRAFO QUARTO


A Contratada quando não puder cumprir os prazos estipulados no instrumento contratual, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições do contrato; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento contemporâneo a sua ocorrência. 

PARÁGRAFO QUINTO


A solicitação de prorrogação, com a indicação do novo prazo, deverá ser encaminhada ao Executor do Contrato até o vencimento do prazo inicialmente estipulado, ficando a critério do TRF da 1ª Região a sua aceitação.

PARÁGRAFO SEXTO


As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações do Contratante pela Contratada serão deduzidos dos valores a serem pagos ou recolhidos através de DARF ou cheque nominal em favor do TRF - 1 ª Região ou cobradas judicialmente.

PARÁGRAFO SÉTIMO

A Contratada reconhece tais multas e deduções como prontamente exigíveis, ficando garantido o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO OITAVO


Caso a Contratada não tenha crédito a receber do Contratante, terá prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, apurada em regular procedimento administrativo, sob pena de cobrança judicial.

PARÁGRAFO NONO

A aplicação de quaisquer penalidades previstas neste instrumento será precedida de regular processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO


O não cumprimento das obrigações contratuais ou execução insatisfatória dos serviços, atrasos, sujeitará a Contratada à multa sobre o valor total do Contrato de acordo com os percentuais abaixo definidos, observando-se o disposto no Parágrafo Sexto da Cláusula Décima-Terceira.


1) Nos casos em que deixar de :

	a) apresentar folha de pagamento dos seus empregados, acompanhada dos comprovantes de recolhimento das contribuições à Previdência Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, referentes ao mês anterior.
	0,3% por dia.



	b) substituir empregado que se apresentar desatento às normas de higiene pessoal.
	0,3% por empre-gado e por dia.

	c) apresentar cópia do registro de freqüência de seus empregados à Divisão de Biblioteca do Contratante, em até 02 (dois) dias úteis após o encerramento do mês.
	0,5% por ocorrên- cia.



	d) cumprir as exigências relativas à higiene/segurança do trabalho.
	0,5% por ocorrên- cia.

	e) manter em serviço o número de empregados contratados.
	0,3% por emprega-do/dia.

	f) realizar o pagamento do salário normativo da categoria e demais obrigações trabalhistas, tais como férias, 13º salário.
	0,5% por empregado e por dia.

	g) fornecer, juntamente com o pagamento do salário, o vale-transporte aos seus empregados.
	0,5% por empre-gado e por dia.

	h) fornecer, juntamente com o pagamento do salário, os  vales referentes ao auxílio-refeição/alimentação aos seus empregados.
	0,5% por empre-gado e por dia.

	i) executar qualquer obrigação pactuada ou prevista em lei para a qual não se comine outra penalidade.
	0,3% por dia.


PARÁGRAFO DÉCIMO-PRIMEIRO

Na hipótese da Contratada deixar de apresentar nova garantia ou deixar de complementar o valor da garantia principal, dentro do prazo estabelecido, o Contratante poderá aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da nova garantia ou do valor ser completado.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DA RESCISÃO


O Contratante reserva-se o direito de rescindir, unilateralmente, o presente Contrato, na ocorrência de qualquer situação prevista na Cláusula anterior, bem como pelos motivos relacionados no art. 78, incisos I a XII e XVII e art. 79, I e art. 80 e seus respectivos incisos e parágrafos, todos da Lei n. 8.666/93.

PARÁGRAFO ÚNICO


Poderá, ainda, ser rescindido o presente Contrato por acordo entre as partes ou judicialmente, nos termos previstos no art. 79, incisos II e III da Lei n. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA -  DA VIGÊNCIA

O presente instrumento vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, inclusive, podendo ser prorrogado por igual período ou fração mediante acordo entre as partes, por intermédio de Termo Aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, incluindo os primeiros 12 (doze) meses de vigência.

PARÁGRAFO ÚNICO


Este instrumento tem seu término previsto para ....../.../2002.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DA PUBLICAÇÃO


O presente instrumento será publicado em forma de extrato, no D.O.U., em conformidade com o disposto no § 1º do art. 61 da Lei n. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA - DO FORO


Fica eleito pelas partes o Foro Federal do Distrito Federal para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, com renúncia de qualquer outro.


E por estarem justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.

Brasília-DF, ...... de ........... de 2001.

FELIPE DOS SANTOS JACINTO
Diretor-Geral da Secretaria 

do TRF 1ª Região

CONTRATADA
TRF-1ª REGIÃO/IMP.15-02-04
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